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COTA

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 1.074, de 2008, para assegurar o nível técnico para motoristas da Universidade de São Paulo – USP.

Antes de nos manifestarmos acerca dos aspectos orçamentários e financeiros da proposição, solicitamos à presente comissão que requeira ao Presidente da Casa, nos termos do artigo 69 do Regimento Interno, nova manifestação da Comissão de Constituição e Justiça acerca da constitucionalidade do presente projeto.

Deveras, dispõe o mencionado dispositivo:

Artigo 69 - A Comissão que pretender a audiência de outra, solicitá-la-á, no próprio processo, ao Presidente da Assembleia, que decidirá a respeito.

Com o devido respeito à Comissão de Constituição e Justiça da legislatura anterior, a matéria viola expressamente o que dispõe o item 4 do §2º do artigo 24 da Constituição Estadual, que dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(....)

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:
(....)
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;
Ao contrário do que afirma o voto em separado, portanto, a presente proposição fere expressamente as competências do §2º do citado artigo 24.

Cabe mencionar, inclusive, que o relator originário nomeado pela CCJR, deputado Carlos Cezar, manifestou-se contrariamente ao projeto, sob o argumento de vício de iniciativa (fls. 10/11).

Assim, considerando a contradição evidente entre a afirmação contida no Parecer 1337, de 2017 (fl. 12) e o disposto no item 4 do §2º do artigo 24 da Constituição Estadual, bem como o princípio da unidade da legislatura, solicitamos a manifestação da atual Comissão de Constituição e Justiça e Redação acerca da constitucionalidade da matéria.

SALA DAS COMISSÕES, em

RICARDO MELLÃO

          Relator
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